

  [image: Estudos_atuais_em_direito_publico_e_privado]




  

    [image: Estudos_atuais_em_direito_publico_e_privado]


  




  

    [image: Estudos_atuais_em_direito_publico_e_privado]


  




  

    Copyright © 2023 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Andressa Marques




    Capa: Larissa Codogno




    Diagramação: Leticia Nisihara




    Edição em Versão Impressa: 2023




    Edição em Versão Digital: 2023




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    

      

        

          

            	

              E82




              




              Estudos atuais em direito público e privado / Aluer Baptista Freire Júnior (Organizador). – Jundiaí-SP: Paco Editorial, 2023.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-4622-204-9




              1. Direito. I. Freire Júnior, Aluer Baptista (Organizador). II. Título.


 


            

          


          

            	

              


            



            	

              CDD: 340


            

          


        

      




              Elaborada por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166




    





    




    


  


 



 				

		Índice para catálogo sistemático




    




 	

		  I. Direito




 	

		  


	

 










 				



  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br






			ATENDIMENTO HUMANIZADO PELOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE EM PLENA PANDEMIA E A SUA IMPRESCINDIBILIDADE


			Aluer Baptista Freire Júnior


			Lorrainne Andrade Batista


			Introdução


			Desde 2003 é existente a Política Nacional de Humanização (PNH) como forma de levar ao Sistema Único de Saúde (SUS) as realizações de boas práticas visadas pela atenção, comunicação, valorização, acolhimento, gestão participativa, entre outras.


			Por essa iniciativa, a Sede Humaniza SUS é um grande exemplo em meio ao caos para a valorização da pessoa humana, quer sejam usuários, agentes, pacientes ou familiares.


			Apenas por essa base, de uma Política Nacional de Humanização, já se compreende a essencialidade de um bom atendimento, de um atendimento humanizado, mais ainda ao tratar de um direito tão fundamental como é a saúde, como é a vida.


			A relevância da humanização em ambientes de saúde se caracteriza pelos seus diversos benefícios, dentre eles, as respostas mais eficazes dos pacientes em tratamento ao compreenderem suas condições e serem vistos como pessoas, como seres humanos.


			Nessa percepção, o capítulo ora exposto por meio de uma metodologia descritiva buscará realçar a importância das tratativas humanas, a importância do atendimento humanizado no cotidiano, em especial, em tempos de pandemia.


			Para isso, contará com tópicos de desenvolvimento de pesquisa que darão ênfase ao pretendido por meio da saúde como direito fundamental; atendimento humanizado; relação médico, paciente e família; formas de efetivar a humanização; e, por fim, a essencialidade do atendimento humanizado pelos profissionais da saúde em situação pandêmica.


			1. Saúde como direito fundamental


			Antes de adentrar no atendimento humanizado, a sua essencialidade, formas de efetivação, benefícios, entre outros, é salutífero descrever sobre a saúde, que carrega consigo enorme importância, assim é, que é tida como um direito fundamental pela Constituição da República Federativa do Brasil, logo um direito de todos.


			Assim é a Carta Maior de 1988, ao expressar em seu artigo 196 caput que, “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação” (Brasil, 1988).


			Inteligentemente, Ieda Tatiana Cury preconiza que:


			O direito a saúde é o principal direito fundamental social encontrado na Lei Maior brasileira, diretamente ligado ao princípio maior que rege todo o ordenamento jurídico pátrio: o princípio da dignidade da pessoa humana – razão pela qual tal direito merece tratamento especial. (Cury, 2005, p. XVII)


			Observando o conceito, segundo a Organização Mundial da Saúde, reconhecida por sua sigla OMS, “saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não, simplesmente, a ausência de doenças ou enfermidades” (OMS, 2006, p. 1).


			A saúde em sua integralidade é de tamanha necessidade que, como dito, é um direito de todos e, inclusive, um dever do Estado por meio de intervenções ao mínimo existencial, como é realizado por meio do Sistema Único de Saúde.


			Justamente pela sua significância para a garantia do mínimo existencial que a saúde toma grande proporção na vida e na dignidade da pessoa humana, é um direito de inerência e deve ter a sua forma imediata cujo papel também está no desempenho dos demais direitos.


			Reprisando o elencado no artigo 196 caput da Carta Magna, a saúde deve ser inata, garantida a todas as pessoas o seu acompanhamento, tratamento, remediação e, sobretudo, a prevenção de um estado que vá contra o bem-estar.


			Saúde como direito é um fato abstrato, mas nem sempre um fato concreto, isso, pois garantir esse direito não é tarefa fácil, ainda mais em países subdesenvolvidos, precários em recursos adequados.


			Tristemente, em uma situação de pandemia a circunstância tende a piorar consideravelmente e piora. Logo, o direito à saúde com efetivação plena e imediata é apenas uma expectativa para a maioria da população devido aos obstáculos pessoais e estatais, a exemplo, falta de recursos financeiros, mau investimento, corrupção, entre outros. Tão logo, esse e diversos direitos fundamentais carregam consigo instabilidade.


			Essencial mencionar que a saúde está não somente ao acesso médico e hospitalar, vai muito além e comporta as estruturas e os meios necessários para sua garantia.


			José Quadros de Magalhães expressa nobremente as envolventes pela construção da saúde e seus direitos. Segundo ele:


			O direito à saúde não implica somente direito de acesso à medicina curativa. Quando se fala em direito à saúde, refere-se à saúde física e mental, que começa com a medicina preventiva, com o esclarecimento e a educação da população, higiene, saneamento básico, condições dignas de moradia e de trabalho, lazer, alimentação saudável na quantidade necessária, campanhas de vacinação, dentre outras coisas. Muitas das doenças existentes no País, em grande escala, poderiam ser evitadas com programas de esclarecimento da população, com uma alimentação saudável, um meio ambiente saudável e condições básicas de higiene e moradia. A ausência de alimentação adequada no período da gestação e nos primeiros meses de vida é responsável por um grande número de deficientes mentais. (Magalhães, 2008, p. 208)


			Por esta vereda, fica claro que os passos de encontro com a saúde e garantir tal direito não é tarefa simples, e é possível, pelo afirmado, frisar novamente que mesmo se tratando de um direito básico, social e fundamental, o direito à saúde não tem sua eficácia imediata e está longe da realidade de muitos, o que explica ainda mais o fato de os direitos não serem absolutos.


			Essa triste realidade está cada vez mais visível, basta observar leitos de UTI – quando têm – lotados, pessoas morrendo por falta de oxigênio, falta de recursos e equipamentos necessários à sobrevivência. Embora seja um direito de todos não é de todos, muito menos igualitário.


			Neste ínterim, não restam dúvidas que a saúde é um direito fundamental e que citá-la na fase inicial dessa pesquisa oportuniza uma visão ampliada para maior compreensão dos demais assuntos a serem desenvolvidos, afinal, atendimento humanizado trata-se de saúde física e psicológica, sobre a situação pandêmica nem se fale, é evidente como caso de saúde pública.


			2. Atendimento humanizado


			Com a própria força do termo humanizado é entendível a questão humana que envolve, nesse caso, o atendimento. Ao tocar no assunto atendimento humanizado, de modo geral, ele abarca todo e qualquer tipo de atendimento em que demanda empatia, solidariedade, compreensão, o tratar bem ao próximo, com dignidade, atenção.


			De maneira infeliz o atendimento humanizado, independe da área/setor, não é algo expressivo no dia a dia das pessoas, facilmente se nota tratamentos desumanos por diversos fatores como raça, cor, religião, classe social, o que é deplorável.


			Quando o atendimento é deslocado para a área da saúde, os cuidados devem ser dobrados haja vista que as pessoas encontradas nesse ambiente, via de regra, estão em um estado emocional delicado.


			A simples disposição e amor pelo que se faz eleva um profissional a um outro nível de profissionalismo técnico e humano. Nesses ambientes, o ouvir, o compreender, o compartilhar e o respeitar opiniões, crenças, são de grande êxito e essenciais.


			Em um resumo breve, o atendimento humanizado está para o tratamento com a devida dignidade inerente à pessoa humana independentemente de qualquer coisa.


			Na área da saúde, cujo é foco deste capítulo, na relação entre médico e paciente a confiança é fundamental, não só para o atendimento mas também para o tratamento, com certeza necessita de decência humana como primeiro passo de conquista, de sucesso no pré, durante e pós-diretrizes.


			Falar em atendimento humano é falar em humanidade, em vidas, em pacientes, familiares, êxito nos serviços prestados, enfim, satisfação. Para mais e para que isso ocorra, também é preciso ter em mente o respeitar as individualidades.


			“A experiência cotidiana do atendimento da pessoa nos serviços de saúde e os resultados de pesquisas de avaliação desses serviços têm demonstrado que a qualidade da atenção ao usuário é uma das questões mais críticas do sistema de saúde brasileiro” (Brasil, 2001, p. 5).


			Consoante o Ministério da Saúde em seu Programa Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar:


			É direito de todo cidadão receber um atendimento público de qualidade na área da saúde. Para garantir esse direito, é preciso empreender um esforço coletivo de melhoria do sistema de saúde no Brasil, uma ação com potencial pra disseminar uma nova cultura de atendimento humanizado. (Brasil, 2001, p. 5)


			Em prosseguimento:


			O Ministro da Saúde, José Serra, ao identificar o número significativo de queixas dos usuários referentes aos maus tratos nos hospitais, tomou a iniciativa de convidar profissionais da área de saúde mental para elaborar uma proposta de trabalho voltada à humanização dos serviços hospitalares públicos de saúde. (Brasil, 2001, p. 9)


			“A proposta de humanização da assistência à saúde é um valor para a conquista de uma melhor qualidade de atendimento à saúde do usuário e de melhores condições de trabalho para os profissionais” (Brasil, 2001, p. 11).


			“É fundamental a sensibilização dos dirigentes dos hospitais para a questão da humanização e para o desenvolvimento de um modelo de gestão que reflita a lógica do ideário deste processo […]” (Brasil, 2001, p. 12).


			“É de fundamental importância reconhecer e estimular as iniciativas de humanização, valorizar as instituições e os profissionais competentes e compromissados com o tema” (Brasil, 2001, p. 19).


			“A noção de qualidade em saúde precisa transcender o senso comum de adequação técnica dos agentes sobre o objeto de prática (o paciente), para considerar que este ato é também um ato moral” (Brasil, 2001, p. 43).


			Enfatiza-se que:


			O planejamento em saúde, na maioria das vezes, desconsidera as circunstâncias sociais, éticas, educacionais e psíquicas ligadas à saúde e à doença e as formas de intervenção para seu atendimento são, muitas vezes, subestimadas e até mesmo desconsideradas. De modo geral, a avaliação de um grande número de usuários do sistema de saúde revela a percepção do seguinte fato: a qualidade positiva do conhecimento técnico-científico dos profissionais de saúde não se faz acompanhar por uma correspondente qualidade nos aspectos, como grau de profissionalismo, respeito, modo de atender e de comunicação, atenção e tempo dispensados ao usuário, prestação de informações e empatia com a necessidade alheia. De fato, a qualidade do contato pessoal entre profissional e usuário é responsável por uma infinidade de mal entendidos e dificuldades no tratamento dos pacientes, condição que favorece o erro médico. (Brasil, 2001, p. 50)


			“A noção de qualidade do trabalho em saúde compõe-se tanto da competência técnica quanto da competência para interagir, isto é, para se relacionar” (Brasil, 2001, p. 50).


			“A experiência mostra que um grande número de queixas e demandas dos usuários pode ser resolvido, ou pelo menos bastante minimizado, quando o usuário se sente ouvido, compreendido, acolhido, considerado e respeitado pelos profissionais […]” (Brasil, 2001, p. 50).


			Sobre o objetivo de atendimento de qualidade à população:


			A unidade de saúde, como instituição prestadora de serviços à comunidade, tem como objetivo oferecer um atendimento de qualidade à população. Para que isso aconteça é necessário pensar em um conjunto de ações capaz de atender três dimensões: a humanização do atendimento ao usuário; a humanização das condições de trabalho do profissional de saúde, e o atendimento da instituição hospitalar em suas necessidades básicas administrativas, físicas e humanas. (Brasil, 2001, p. 50)


			“A humanização é entendida como valor, na medida em que resgata o respeito à vida humana. Abrange circunstâncias sociais, éticas, educacionais e psíquicas presentes em todo relacionamento humano” (Brasil, 2001, p. 52).


			Nos ensinamentos do Ministério da Saúde:


			Humanizar é aceitar esta necessidade de resgate e articulação dos aspectos subjetivos, indissociáveis dos aspectos físicos e biológicos. Mais do que isso, humanizar é adotar uma prática em que profissionais e usuários consideram o conjunto dos aspectos físicos, subjetivos e sociais que compõem o atendimento à saúde. Humanizar refere-se, portanto, à possibilidade de assumir uma postura ética de respeito ao outro, de acolhimento do desconhecido e de reconhecimento dos limites. (Brasil, 2001, p. 52)


			Por essa continuidade:


			O ponto chave do trabalho de humanização está em fortalecer este comportamento ético de articular o cuidado técnico-científico, já construído, conhecido e dominado, com o cuidado que incorpora a necessidade de explorar e acolher o imprevisível, o incontrolável, o diferente e singular. Trata-se de um agir inspirado em uma disposição de acolher e de respeitar o outro como um ser autônomo e digno. (Brasil, 2001, p. 52)


			“É necessário repensar as práticas das instituições de saúde, buscando opções de diferentes formas de atendimento e de trabalho que preservem este posicionamento ético no contato pessoal e no desenvolvimento de competências relacionais” (Brasil, 2001, p. 52).


			Nesta exposição, fica evidente a essencialidade do atendimento humanizado pelos profissionais da saúde em quaisquer situações, principalmente pandêmica, em que a questão ética caminhe juntamente com as relações profissionais e pessoais.


			3. Relação médico, paciente e família


			Falar sobre saúde, atendimento humanizado, também é falar sobre a relação entre médico e paciente de modo extensivo à família deste a depender das circunstâncias. Isso se faz com respeito às individualidades, liberdades, como respeito aos tão falados direitos fundamentais.


			“Durante muitos séculos, a função do médico esteve revestida de caráter religioso e mágico, atribuindo-se aos desígnios dos deuses a saúde e a morte” (Bergstein, 2013, n.p.).


			“Foi com Hipócrates que se iniciou o distanciamento da figura do médico do sacerdotalismo e a sua aproximação – que ocorreu de modo muito lento e gradativo – ao método científico” (Bergstein, 2013, n.p.).


			“O médico e filósofo grego Hipócrates, conhecido como o “pai da Medicina”, foi quem primeiro abandonou as tradições egípcias e babilônicas que atribuíam o exercício da medicina muito mais às magias e feitiçarias do que às ciências biológicas e naturais” (Bergstein, 2013, n.p.).


			“Mais recentemente, no final do século XIX, primórdios do século XX, o médico passou a ser visto como um profissional cujo título lhe garantia a onisciência. O ato médico se resumia na relação entre uma confiança (cliente) e uma consciência (médico)” (Bergstein, 2013, n.p.).


			“Atualmente, as circunstâncias dessa relação encontram-se bastante alteradas, mediante a massificação das relações sociais, pela qual médico e paciente passaram a se distanciar” (Bergstein, 2013, n.p.).


			Se antes o médico era visto como uma figura de solução dos problemas sem palpites e intervenções das pessoas em tratamento, hoje não mais. A confiança e o sucesso de tratamento dependem de uma boa relação entre os participantes, desde médico até a família.


			A confirmar:


			Muda-se, então, o prisma sob o qual era analisada a relação: se antes o poder de decisão sobre tal ou qual tratamento era somente do médico, hoje essa escolha é, no mínimo, compartilhada com o paciente, que, de modo autodeterminado, poderá optar, dentre uma fama de possibilidades, qual tratamento melhor se adapta às suas expectativas de cura. (Bergstein, 2013, n.p.)


			“O tema das relações nos serviços de saúde vem sendo objeto de interesse ao longo de várias décadas. Podem-se identificar artigos que tratam da relação médico-paciente, da relação profissional-usuário, do acolhimento […]” (Caprara; Franco, 2006, p. 87).


			“Entre médico e paciente, mesmo que não intencionalmente, existe o exercício da interpretação: do sofrimento em queixa, da queixa em sintomas, dos sintomas inseridos em uma história” (Caprara; Franco, 2006, p. 91).


			“A relação médico-paciente é uma interação que envolve confiança e responsabilidade. Caracteriza-se pelos compromissos e deveres de ambos os atores, permeados pela sinceridade e pelo amor” (Lopes, s.d., n.p.).


			Antônio Carlos Lopes, como presidente da Sociedade Brasileira de Clínica Médica, corretamente lembra e indaga:


			Quando nos reportarmos a um passado não muito distante, lembramos como era habitual a existência de uma relação muito forte entre o médico, o paciente e seus familiares. Aquele médico da família, que acompanhava todos os seus integrantes ao longo da vida, não existe mais. Ou restam pouquíssimos. E infelizmente, depois do avanço da tecnologia, alguns passaram a admitir que o computador e a ressonância magnética, por exemplo, desempenham papel mais importante do que a atuação do médico. Qual a necessidade de conversar com o paciente quando é possível colocá-lo dentro de uma máquina e enxergá-lo por dentro? Não podemos nos esquecer de que a ressonância magnética não é capaz de indicar, por exemplo, as condições sociais e culturais do doente. Não é capaz de diagnosticar tudo o que acontece com ele. Cito como exemplo casos de síndrome do pânico: o indivíduo geralmente reporta um quadro de doença instalada e profundo mal estar, mas os exames não indicam nenhuma anormalidade. Nesse caso, o bom diagnóstico é feito apenas pela anamnese e através da relação entre o médico e o paciente. (Lopes, s.d., n.p.)


			“A importância da relação entre a equipe de saúde e a família é citada por diversos autores, que consideram a comunicação adequada, o respeito e a compaixão para com o paciente e seus familiares a chave determinante para a satisfação familiar” (Monteiro et al., 2015, p. 316).


			“Tão importante quanto os cuidados médicos dispensados ao paciente crítico, a comunicação com este e suas famílias assume um papel fundamental nesse plano de cuidados e merece a mesma atenção dada aos aspectos biomédicos […]” (Monteiro et al., 2015, p. 316).


			Nota-se que uma relação entre um médico, paciente e seus familiares demanda confiança desde o momento em que o profissional é procurado e nele depositado a expectativa de no mínimo um bom trabalho, um bom atendimento, acolhimento.


			O bom andamento dessa relação não só origina confiança como segurança e responsabilidades das partes e principalmente do médico ao cuidar de um enfermo devido à sua necessidade humana.


			A boa relação entre os dois atores depende essencialmente do profissional que se subentende estar preparado para lidar com o paciente, mostrando firmeza em seus conhecimentos e qualidade no atendimento.


			A boa relação médico-paciente é de tamanha significativa que é previsto em capítulo próprio pelo Código de Ética Médica tratando-se da “Relação com Paciente e Familiares” (CEM, 2019, p. 38-39).


			Logo é possível constatar as vedações impostas ao médico, como o desrespeitar o direito do paciente ou de quem o represente; deixar de atender casos de urgência e emergência sem que haja profissional que o substitua; não informar diagnóstico, riscos, tratamentos; abandonar o paciente que esteja em seus cuidados; abreviar a vida do paciente.


			“O médico guardará absoluto respeito pelo ser humano e atuará sempre em seu benefício, mesmo depois da morte. Jamais utilizará seus conhecimentos para causar sofrimento físico ou moral […]” (CEM, 2019, p. 15).


			“A medicina é uma profissão a serviço da saúde do ser humano e da coletividade e será exercida sem discriminação de nenhuma natureza” (CEM, 2019, p. 15).


			Não cabe “tratar o ser humano sem civilidade ou consideração, desrespeitar sua dignidade ou discriminá-lo de qualquer forma ou sob qualquer pretexto” (CEM, 2019, p. 25).


			Em vista disso, “o alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional” (CEM, 2019, p. 15).


			4. Formas de efetivar a humanização


			“A Política Nacional de Humanização (PNH) existe desde 2003 para efetivar os princípios do SUS no cotidiano das práticas de atenção e gestão, qualificando a saúde pública no Brasil e incentivando trocas solidárias […]” (Brasil, s.d., n.p.).


			Um dos modos de efetivar a humanização está na valorização dos trabalhadores, usuários, gestores, pois:


			Valorizar os sujeitos é oportunizar uma maior autonomia, a ampliação da sua capacidade de transformar a realidade em que vivem, através da responsabilidade compartilhada, da criação de vínculos solidários, da participação coletiva nos processos de gestão e de produção de saúde. (Brasil, s.d., n.p.)


			“As rodas de conversa, o incentivo às redes e movimentos sociais e a gestão dos conflitos gerados pela inclusão das diferenças são ferramentas experimentadas nos serviços de saúde a partir das orientações da PNH que já apresentam resultados” (Brasil, s.d., n.p.).


			“Incluir os trabalhadores na gestão é fundamental para que eles, no dia a dia, reinventem seus processos de trabalho e sejam agentes ativos das mudanças no serviço de saúde” (Brasil, s.d., n.p.).


			Segundo o Ministério da Saúde, o Humaniza SUS aposta em inovações em saúde, como:


 
 

			Defesa de um SUS que reconhece a diversidade do povo brasileiro e a todos oferece a mesma atenção à saúde, sem distinção de idade, etnia, origem, gênero e orientação sexual;


			Estabelecimento de vínculos solidários e de participação coletiva no processo de gestão;


			Mapeamento e interação com as demandas sociais, coletivas e subjetivas de saúde;


			• Valorização dos diferentes sujeitos implicados no processo de produção de saúde: usuários, trabalhadores e gestores;


			• Fomento da autonomia e do protagonismo desses sujeitos e dos coletivos;


			• Aumento do grau de corresponsabilidade na produção de saúde e de sujeitos;


			• Mudança nos modelos de atenção e gestão em sua indissociabilidade, tendo como foco as necessidades dos cidadãos, a produção de saúde e o próprio processo de trabalho em saúde, valorizando os trabalhadores e as relações sociais no trabalho;


			• Proposta de um trabalho coletivo para que o SUS seja mais acolhedor, mais ágil e mais resolutivo;


			• Qualificação do ambiente, melhorando as condições de trabalho e de atendimento;


			• Articulação dos processos de formação com os serviços e práticas de saúde;


			• Luta por um SUS mais humano, porque construído com a participação de todos e comprometido com a qualidade dos seus serviços e com a saúde integral para todos e qualquer um. (Brasil, s.d., n.p.)


 
 

			As iniciativas pelo Humaniza SUS servem de exemplos para os demais setores do público ao privado, demonstrando entre seus objetivos as possibilidades de integrarem um atendimento baseado na humanização, sem qualquer distinção, como um direito da pessoa humana.


			O Ministério da Saúde aborda ainda como diretrizes do Humaniza SUS o acolhimento, gestão participativa e cogestão, ambiência, clínica ampliada e compartilhada, valorização do trabalhador e defesa dos direitos dos usuários.


			Tudo isso pautado em princípios como o da transversalidade; indissociabilidade entre atenção e gestão; protagonismo, corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos e coletivos.


			Essas inovações apresentadas têm como objetivos fortalecerem as iniciativas em referência à humanização, desenvolver tecnologias relacionais somadas ao compartilhamento de práticas de gestão e atenção, incentivar a inserção da valorização dos trabalhadores, ampliar processos de formação em conhecimento de articulação com movimentos sociais.


			Tais objetivos acabam trazendo outros benefícios como a valorização do trabalho na saúde, atendimento acolhedor, ampliação de acesso, garantia de direitos, gestão participativa e mais.


			“A Rede Humaniza SUS é a rede social das pessoas interessadas ou já envolvidas em processos de humanização da gestão e do cuidado no SUS” (Brasil, s.d., n.p.).


			“A rede é um local de colaboração, que permite o encontro, a troca, a afetação recíproca, o afeto, o conhecimento, o aprendizado, a expressão livre, a escuta sensível, a polifonia, a arte da composição, o acolhimento, a multiplicidade de visões […]” (Brasil, s.d., n.p.).


			Em colaboração, Antônio Carlos Lopes em sua experiência corrobora a melhor maneira para que a relação médico-paciente flua e, consequentemente, ocorra a humanização:


			Qual seria, então, a melhor maneira para permitir a fluidez dessa relação médico-paciente? No meu consultório, uma das estratégias é buscar aproximação através de temas do cotidiano, como o futebol. Conversas sobre a profissão também ajudam a relaxar o doente. Após cerca de 15 minutos, ele está totalmente tranquilo, o que se percebe pela respiração mais lenta e mudança no semblante. Esse é o momento ideal para o início da anamnese. O que é necessário é desarmar o paciente quando ele se encontra agressivo, cansado, com medo ou simplesmente desacreditado por já ter procurado diversos profissionais que não souberam ouvi-lo e respeitá-lo. (Lopes, s.d., n.p.)


			Praticante e baseado no atendimento humanizado, o presidente da Sociedade Brasileira de Clínica Médica considera que:


			É tempo de recuperar nossas raízes, de resgatar o bom e velho médico e suas principais qualidades, sem, é claro, abrir mão de toda a modernidade a que temos direito. O resgate da humanização tão bem inserida naquele contexto de antigamente, deve pautar sempre a prática da Medicina, com principal objetivo de oferecer assistência digna e de qualidade à população. (Lopes, s.d., n.p.)


			Com essa prática, menciona:


			Para ser médico, é preciso gostar de gente. Saber que não existem doenças e sim, doentes. Exercer essa profissão é colocar em prática o amor ao próximo. O doente deve morrer de mãos dadas com o seu médico e este necessita de tranquilidade e ferramentas ideais para um atendimento no qual possa oferecer o melhor do seu conhecimento, toda a sua atenção e, principalmente, todo o seu respeito. Ele precisa de tempo suficiente para conhecer o paciente, descobrir suas queixas, averiguar seu passado, seus anseios e angústias, e fazer com que saia aliviado, com perspectiva de ter seu problema solucionado. Dar e receber assistência médica de qualidade e universal, mais do que um anseio, é um direito de todos. (Lopes, s.d., n.p.)


			Mediante o aludido, existem várias formas de efetivar a humanização, o atendimento humanizado, seja em sistema público ou privado, dentre elas, ser humano e enxergar o próximo como tal.


			5. A imprescindibilidade do atendimento humanizado pelos profissionais da saúde em plena pandemia: relatos práticos


			Após melhor entender e compreender o atendimento humanizado, vê-se que não é algo inalcançável e é de grande essencialidade aos pacientes, profissionais, ambientes, usuários, gestão.


			Em questão de ambiência, como modo exemplificativo, está em “criar espaços saudáveis, acolhedores e confortáveis, que respeitem a privacidade, propiciem mudanças no processo de trabalho e sejam lugares de encontro entre as pessoas” (Brasil, s.d., n.p.).


			Ao falar sobre o impacto da humanização hospitalar durante uma pandemia, a Summit Saúde indica que o “tratamento baseado na humanização contribui para melhoria do quadro de pacientes e diminuição da sensação de medo” (Estadão, 2020, n.p.).


			“A humanização hospitalar é uma das grandes tendências atuais da assistência em saúde é propiciar uma satisfação maior para todos os envolvidos” (Estadão, 2020, n.p.).


			Isso, pois, conforme o descrito no site, “um atendimento desse tipo deve ser personalizado e realizado com sensibilidade para gerar empatia entre profissionais de saúde, pacientes e familiares” (Estadão, 2020, n.p.).


			“O foco do atendimento é de extrema importância durante uma situação de pandemia como a do novo coronavírus” (Estadão, 2020, n.p.).


			Francisco Almeida, professor e tecnólogo em Radiologia, “explica que as informações passadas de maneira clara e segura ajudam os pacientes a minimizarem o medo, que pode ser até mais prejudicial que a própria patologia apresentada” (Estadão, 2020, n.p.).


			“Com profissionais totalmente equipados com vestimentas de biossegurança, o paciente pode entrar em pânico e imaginar que o hospital está contaminado, explica o técnico em Radiologia” (Estadão, 2020, n.p.).


			Por isso, “a preocupação das equipes de saúde em explicar os motivos do uso dos acessórios, por estarem na linha de frente do atendimento ao público, pode ajudar a tranquilizar os enfermos” (Estadão, 2020, n.p.).


			A humanização também pode tornar o atendimento mais eficaz, pois um paciente bem informado responde mais rapidamente e de forma mais correta às solicitações médicas.


			Por conseguinte, “[…] a prática favorece a diminuição da concentração de pacientes nos hospitais, reduzindo a transmissão de doenças em casos de pandemia” (Estadão, 2020, n.p.).


			Nesse cenário:


			Quando um hospital tem um setor de humanização, todos os profissionais de diversas linhas de atuação passam por treinamentos, explica o professor. Isso permite que médicos, enfermeiros, tecnólogos, recepcionistas, seguranças e outros funcionários, acolham, de maneira respeitosa e séria, os pacientes que geralmente chegam ao local em estado de fragilidade física e emocional. (Estadão, 2020, n.p.)


			Infelizmente, nem sempre é assim e, nesse viés, Francisco Almeida admite:


			O professor lamenta que muitos profissionais não se atentem a respeitar o paciente de forma adequada e humanizada: “Sabemos que há setores hospitalares totalmente complexos e estressantes, porém a virtude do profissional deve sempre superar qualquer ambiente de conflito psicológico”. (Estadão, 2020, n.p.)


			Proferir sobre o tratamento, o atendimento e demais veículos de modo humanizado afiança aos pacientes suporte não só físico e guiado pela tecnologia, mas também suporte aos anseios subjetivos como é o emocional, o mental.


			Se há necessidade de atendimento humanizado no cotidiano do ser humano que dirá em momentos tão específicos e difíceis, talvez incertos, como é a passagem de uma pandemia por algo novo e não muito compreendido em suas diversas mutações.


			Esses momentos exigem olhares mais atentos, explicações adequadas e convictas a ponto de o paciente adquirir compreensão e entendimento, o que contribui para o ambiente, profissionais, famílias e, sobretudo, ao próprio.


			O Hospital Regional Público do Araguaia tem sido exemplo de ações de humanização antes e durante o atual período pandêmico.






OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/image/capa.jpg
Aluer Baptista Freire Jenior (org.)

ESTUDOS ATUAIS EM
DIREITO PUBLICO
E PRIVADO

DIREITO EM DEBATE







OEBPS/image/rosto.jpg
ESTUDOS ATUAIS EM

DIREITO PUBLICO
E PRIVADO

N - | —






OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







